TERMO DE REFERENCIA
Lei n®14.133, de 1° de abril de 2021
AQUISICOES, EXCETO TIC
CONTRATACAO DIRETA

w2

Ministério da Educacgéo
Secretaria de Educacédo Profissional e Tecnolégica
Instituto Federal de Educacéo, Ciéncia e Tecnologia do Amazonas
Campus Séo Gabriel da Cachoeira
Diretoria de Administracdo e Planejamento

(Processo Administrativo n° 23443.013806/2026-00)

TERMO DE REFERENCIA

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1. Aquisicao, por meio de dispensa de licitacdo, da proposta mais vantajosa para aquisicdo de material
permanente (Ares condicionados), nos termos da tabela abaixo, conforme condicdes e exigéncias
estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICACAO CATMAT UND | QTDE | V.UNIT V. TOTAL
1 Aparelho Ar Condicionado Tipo: Split Hi Wall , Modelo:
Split Inverter , Capacidade Refrigeragao: 12.000 BTU/H, RS R$

Tensdo: 220 V, Freqiiéncia: 60 HZ, Caracteristicas 618525 Unid 15
Adicionais: Com Controle Remoto Sem Fio ,
Caracteristicas Adicionais 1: Controle Remoto S/Fio,
Quente/Frio, Selo Procel , Garantia: 1 AN

2.711,43 10.845,72

VALOR TOTAL R$
10.845,72

1.2. Os bens objeto desta contratacdo séo caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigéncia da contratacéo € de 70 (setenta) dias contados da confirmac¢éo pelo fornecedor
do recebimento da Nota de Empenho emitida pelo IFAM/CSGC, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de
2021.

1.4. O custo estimado total da aquisicdo é de R$ 10.845,72 (dez mil e oitocentos e quarenta e dois
reais), conforme custos unitarios apostos na tabela. No valor acima estédo incluidas todas as despesas
ordinérias diretas e indiretas decorrentes da execucéo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracao, frete, seguro e
outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacéo.
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2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. A presente contratacdo tem por objeto a aquisicdo de equipamentos de refrigeracdo para atender a
demando do IFAM — Campus Sao Gabriel da Cachoeira.

2.2. A disponibilizacdo regular de alimentac&o escolar constitui medida essencial para a permanéncia e
0 éxito dos discentes, especialmente considerando o perfil socioecondmico atendido pela instituicdo, bem
como a localizagao geogréafica do campus, que impde desafios logisticos relevantes ao abastecimento
continuo de insumos.

2.3. Atualmente, verifica-se a iminéncia de desabastecimento do estoque de géneros alimenticios, em
razdo da ndo conclusdo, em tempo habil, do processo licitatério regular destinado a contratacdo desses
itens. Tal situacdo compromete diretamente a continuidade da oferta de merenda escolar, podendo
acarretar prejuizos ao desempenho académico, a frequéncia dos estudantes e as condices minimas de
permanéncia no ambiente educacional.

2.4, Dessa forma, a aquisicdo pretendida visa assegurar a manutencéo do fornecimento de alimentac&o
escolar durante o periodo necessario a finalizacdo do processo licitatorio em curso, evitando a interrupgao
de servico essencial.

2.5. O objeto da contratacdo estd previsto no Plano de Contratacdes Anual [2026], conforme
detalhamento a seguir:

I) Identificador da Futura Contratacdo: 158273-22/2026;

3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICACAO DO PRODUTO

3.1 A descricdo da solugdo como um todo consiste na aquisi¢cdo por meio de Dispensa de Licitacdo de
equipamentos de refrigeracéo para atender a necessidade do IFAM/CSGC.

3.2. Os itens descritos neste Termo de Referéncia e sua forma de execugao visam atender ao Principio
da Economicidade, a qual expressa a ideia de desempenho qualitativo e quantitativo, ou seja, trata-se de
realizacdo dos atos administrativos com observancia da relagéo custo-beneficio, de modo que os recursos
publicos sejam aplicados da melhor maneira possivel. A descricdo dos itens e seus quantitativos
encontram-se pormenorizada na Tabela estabelecida no item 1.1 deste Termo de Referéncia.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO
Sustentabilidade

4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigacdes constantes neste Termo de Referéncia, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucéo do objeto e,

4.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condi¢cdes, conforme especificagcdes, prazo e local
constantes no Termo de referéncia, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constardo as
indicacdes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéncia e prazo de garantia;

4.1.2. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Cdédigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

4.1.3. substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Projeto, o objeto com avarias
ou defeitos;

4.1.4. comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, 0os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovacao;
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4.1.5. manter, durante toda a execu¢do do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas,
todas as condic8es de habilitacdo e qualificacao exigidas;

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrata¢des Sustentaveis:

Indicacéo de marcas ou modelos

4.3. Na presente contratacdo sera admitida a indicacdo da(s) seguinte(s) marca(s), caracteristica(s) ou
modelo.

4.3.1
Subcontratacédo
4.4, N&o sera admitida a subcontratacéo do objeto contratual.
Garantia da contratacéo

4.5. N&o havera exigéncia da garantia da contratagcdo dos art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021,
pelas razbes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO
Condic8es de Entrega
5.1. A dindmica da entrega ser4 em uma Unica parcela:

5.2. Caso nado seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razdes
respectivas com pelo menos (5) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogacéo de prazo
seja analisado, ressalvadas situagfes de caso fortuito e forga maior.

5.3. Os bens deverdo ser entregues no seguinte endereco: IFAM Campus S&o Gabriel da Cachoeira-
AM, Coordenacgdo de Almoxarifado e Patrimonio do IFAM, Rodovia BR 307, Km 3, s/n° Estrada do
Aeroporto — Cachoeirinha, CEP 69750-000, municipio de S&o Gabriel da Cachoeira, Amazonas

Garantia, manutencéo e assisténcia técnica

5.4. O prazo de garantia € aquele estabelecido na Lei n°® 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cddigo de
Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugao
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicag8es entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
gue o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 0 uso de mensagem eletrénica para esse fim.

6.4. O 6rgédo ou entidade podera convocar representante da empresa para adoc¢éo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apo6s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o érgao ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizagdo, que
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contera informacdes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias
para execucao do objeto, do plano complementar de execucdo da contratada, quando houver, do método
de afericao dos resultados e das sancdes aplicaveis, dentre outros.

Fiscalizacéo

6.6. A execucgdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

Fiscalizagdo Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucdo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condicdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administracao.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execucao do contrato, com a descri¢cdo do que for necessario para a regularizacéo das faltas
ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificacbes
para a correcdo da execucao do contrato, determinando prazo para a correcao.

6.10. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que
demandar decisdo ou ado¢do de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicaréa o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas a renovacao tempestiva ou a prorrogagdo contratual.

Fiscalizagcdo Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengdo das condi¢cdes de habilitacao da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obriga¢fes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solu¢éo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias
cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

6.15. A fiscalizacdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas,
vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, nao
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato
6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1 coordenar a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizacdo do contrato
contendo todos os registros formais da execucédo no histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo
da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracbes e das prorrogagbes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequacgdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administracao.

6.16.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias
relacionadas a execucao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.
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6.16.3 acompanhar a manutencdo das condicbes de habilitacdo da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidacéo e
do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais.

6.16.4 emitir documento comprobatério da avaliagcdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo Contratado, com meng¢édo ao seu
desempenho na execuc¢do contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes.

6.16.5 tomar providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de responsabilizacédo
para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

6.16.6 elaborar relatério final com informacdes sobre a consecucdo dos objetivos que tenham
justificado a contratac@o e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administracgéo.

6.16.7 enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestdo nos termos
do contrato.

7. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS
7.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa a inexecucéo parcial do contrato;

b) der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecucdo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem motivo justificado;
e) apresentar documentacgédo falsa ou prestar declaracéo falsa durante a execuc¢éo do contrato;
f)  praticar ato fraudulento na execucéo do contrato;
g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
7.2. Serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sanc¢des:

7.2.1 Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecu¢do parcial do contrato, sempre que
ndo se justificar a imposicao de penalidade mais grave;

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”,
“c” e “d” do subitem acima, sempre que nao se justificar a imposi¢cao de penalidade mais grave;

7.2.3 Declaracao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alineas “e”, “f’, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposi¢do de penalidade mais grave.

7.2.4 Multa:

7.2.4.1. Moratéria, para as infragées descritas no item “d”, de 3% (trés por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias
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7.2.4.2. Moratéria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o maximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para
apresentacao, suplementacao ou reposicao da garantia;

7.24.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentacao,
suplementacéo ou reposicdo da garantia autoriza a Administracéo a promover a extin¢gdo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispfe
oinciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatoria, para as infragbes descritas acima alineas “e” a “h” de 5% (cinco por cento)
a 30% (trinta por cento) do valor da contratacéo.

7.2.4.4. Compensatoria, para a inexecugao total do contrato prevista acima na alinea “c”, de 1% (um
por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratacéo.

7.2.4.5. Compensatéria, para a infragdo descrita acima na alinea “b”, de 15% (quinze por cento) a
40% (quarenta por cento) do valor da contratacéo.

7.2.4.6. Compensatdria, em substituicdo a multa moratdria para a infragcdo descrita acima na alinea
“d”, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratacéo.

7.2.4.7. Compensatéria, para a infragdo descrita acima na alinea “a”, de 5% (cinco por cento) a
30% (trinta por cento) do valor da contratacéo

7.3. A aplicacdo das sanc¢8es previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui, em hipétese alguma, a
obrigacao de reparacéao integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sancgdes previstas neste Termo de Referéncia poderdo ser aplicadas cumulativamente
com a multa.

7.5. Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
Uteis, contado da data de sua intimagéo.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

7.7. A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do recebimento da comunica¢éo enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicagdo das sanc¢0es realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificagbes serdo enviadas
eletronicamente para os endere¢cos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2 Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serdo considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegacdo de desconhecimento das
comunicacdes a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicacédo das sanc¢des serdo considerados:

7.9.1 a natureza e a gravidade da infracdo cometida;
7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;
7.9.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes;
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7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5 a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientagdes dos érgéos de controle.

7.10. Os atos previstos como infragbes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitacdes e contratos da Administracéo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n®
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo de Referéncia
ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a pessoa
juridica serdo estendidos aos seus administradores e sdcios com poderes de administracdo, a pessoa
juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacao de coligacdo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos 0s casos, o contraditério, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de analise juridica prévia.

7.12. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicacdo da
sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sancdes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituidos no &mbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1 As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sancgbes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administracdo Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indeniza¢des, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido érgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6rgdo ora Contratante, na forma da
Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO
Recebimento

8.1. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e
fiscalizac@o do contrato, para efeito de posterior verificacdo de sua conformidade com as especificagdes
constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

8.2. Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério,
guando em desacordo com as especificacfes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo
ser substituidos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificacdo da contratada, as suas custas, sem
prejuizo da aplicacdo das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 3 (trés) dias Gteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracdo, ap6s a verificacdo da qualidade e
guantidade do material e consequente aceitacdo mediante termo detalhado.

8.4. Para as contrata¢fes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o
inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo serd de até 5
(cinco) dias Uteis.
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8.5. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do atendimento das exigéncias
contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execucao do objeto, quanto a dimenséao, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissdo de Nota Fiscal quanto a parcela incontroversa da execugdo do objeto, para efeito de liquidagéo e
pagamento.

8.7. O prazo para a solucdo, pelo Contratado, de inconsisténcias na execuc¢do do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela Administracéo
durante a andlise prévia a liquidacdo de despesa, ndo sera computado para os fins do recebimento
definitivo.

8.8. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucéo do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalacdo e quaisquer outras necessdrias para o funcionamento ou
uso do bem correrdo por conta do Contratado e sdo condi¢g&o para o recebimento do objeto.

Liquidacéo

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrancga equivalente, correra o prazo de dez dias Uteis
para fins de liquidacdo, na forma desta secdo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, 83° da
Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

N

8.11. O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogacéo, no caso de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranga equivalente apresentado expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

8.12.1 o0 prazo de validade;

8.12.2 a data da emisséo;

8.12.3 os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

8.12.4 o periodo respectivo de execucao do contrato;

8.12.5 o valor a pagar; e

8.12.6 eventual destaque do valor de retenc¢des tributarias cabiveis.

8.13. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobrangca equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidacéo da despesa, esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se 0 prazo apés a comprovacdo da regularizacdo da situacdo, sem
6nus ao Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovacdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrbnicos oficiais ou a
documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

8.15. A Administracdo deverd realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutencédo das condicdes de habilitacdo exigidas;
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8.15.2 identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacdo/contratacdo no ambito do
Orgéo ou entidade, tais como a proibicdo de contratar com a Administracdo ou com o Poder Publico, bem
como ocorréncias impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do Contratado, sera providenciada
sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situacdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério
do Contratante.

8.17. N&o havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera
comunicar aos 6rgados responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
Contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados o0s

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverd adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

8.19. Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela resciséo do contrato, caso o Contratado ndo regularize sua situacdo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contados da finalizacdo da
liquidacdo da despesa, conforme sec¢do anterior, nos termos da Instru¢cdo Normativa SEGES/ME n° 77, de
2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante
aplicacéo do indice IPCA de correcdo monetaria.

Forma de pagamento

8.22. O pagamento serd realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Seréa considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

8.24. Quando do pagamento, sera efetuada a retenc¢éo tributaria prevista na legislacdo aplicavel.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na
fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°®
123, de 2006, nao sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a apresentacdo de comprovagdo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipacdo de pagamento

8.27. A presente contratacdo ndo permite a antecipacdo de pagamento parcial/total.
Cessao de Crédito

8.28. As cess0es de crédito dependerdo de prévia aprovacao do Contratante.

8.28.1 A eficdcia da cessdo de crédito, em relacdo a Administracdo, esta condicionada a
celebragdo de termo aditivo ao contrato administrativo.
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8.28.2 Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacao contratual de cumprimento de todas as
condicdes de habilitacdo por parte do Contratado (cedente), a celebracdo do aditamento de cesséo de
crédito e a realizacdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e
trabalhista do cessionario, bem como a certificacdo de que o cessionario ndo se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislacdo em vigor, ou de receber beneficios ou
incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.28.3 O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente
(Contratado) pela execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e
excecdes ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no
regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade
de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovacgéo do fato gerador, quando
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administracéo.

8.28.4 A cessédo de crédito ndo afetara a execucdo do objeto contratado, que continuard sob a
integral responsabilidade do Contratado.

8.29. O disposto nesta secdo ndo afeta as operacbes de crédito de que trata a Instrucdo Normativa
SEGES/MGI n° 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELE(;AO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de selecdo e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor sera selecionado por meio de contratagdo direta com fundamento no art. 75, inciso |l,
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: A contratacdo direta por
dispensa de licitacdo fundamenta-se no art. 75, inciso 1l, da Lei n® 14.133/2021

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto serA ENTREGA UNICA.

Exigéncias de habilitagdo

9.3. Para fins de habilitag&do, devera o interessado comprovar 0s seguintes requisitos:
Habilitagcao juridica

9.4. pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha
validade para fins de identificacdo em todo o territrio nacional;

9.5. empresério individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a \verificagdo da autenticidade no sitio
https://lwww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/lempreendedor;

9.7. sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELLI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

9.8. sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil, publicada no
Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual ser4 considerada como sua sede, conforme Instrucao
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020;
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9.9. sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

9.10. filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséria: inscricdo do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem
sede a matriz;

9.11. sociedade cooperativa: ata de fundacéo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracbes ou da
consolidacdo respectiva.

Habilitacéo fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certiddo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretério da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi¢o (FGTS);

9.16. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera
comprovar tal condicdo mediante a apresentacao de declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificagcdo Econémico-Financeira

9.21. certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacdo na licitagdo/contratacdo, ou de
sociedade simples;

9.22. certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.23. balanco patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstracdes contdbeis
dos dois Ultimos exercicios sociais, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, comprovando, indices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio
da aplicacao das seguintes férmulas:
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Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo N&o Circulante
Ativo Total

SG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante

LC =

Passivo Circulante

9.24. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices
de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitacao
patriménio liquido minimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente.

9.25. Os indicadores fixados acima deverédo ser atingidos em cada um dos dois Ultimos exercicios sociais,
sob pena de inabilitacao;

9.26. Os documentos referidos acima limitar-se-do ao Ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter
sido constituida ha menos de 2 (dois) anos;

9.27. Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmisséo da Escritura¢do Contabil Digital - ECD ao Sped.

9.28. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo/contratacdo deverdo atender a todas as
exigéncias da habilitacdo e poderéo substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de abertura.

9.29. O atendimento dos indices econOmicos previstos neste item devera ser atestado mediante
declaracéo assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificagao Técnica

9.30. Registro ou inscricdo da empresa na entidade profissional competente para empresas fabricantes
de produtos de origem animal sera necessario, em plena validade;

9.30.1 Alvara Sanitario (ou Licenca Sanitaria) expedido pelo 6rgao competente (Vigilancia Sanitaria
Estadual ou Municipal), nos termos das Leis Federais n° 1.283/50 e n° 6.360/76, Decreto Federal n®
8.077/13 e Portaria Federal n°® 2.814/98; Titulo de Registro do Ministério da Agricultura, Pecuario e
Abastecimento (MAPA) constando o nimero do Registro de Inscricdo no SIF ou comprovacéo do SIF da
empresa produtora, em plena validade.

9.31. Comprovagdo de aptidao para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnoldgica e
operacional equivalente ou superior a do objeto desta contratacdo, ou do item pertinente, por meio da
apresentacéo de certiddes ou atestados emitidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

9.31.1 Para fins da comprovacao de que trata este subitem, os atestados deverao dizer respeito a
contratos executados com as seguintes caracteristicas minimas:

9.31.1.1. Comprovacao de aptiddo para a prestacado dos servicos em caracteristicas, quantidades e
prazos compativeis com o objeto desta licitagdo, ou com o item pertinente, mediante a apresentacéo
de atestado(s) fornecido(s) por pessoas juridicas de direito publico ou privado;
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9.31.1.2. Os atestados devem comprovar o fornecimento de itens da mesma categoria do
material/servico ao qual o fornecedor apresentou proposta;

9.31.1.3. Os atestados deverao referir-se a servi¢os prestados no a&mbito de sua atividade econémica
principal ou secundéria especificadas no contrato social vigente;

9.31.1.4. O fornecedor disponibilizara todas as informacBes necessarias a comprovacdo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, cOpia do contrato
que deu suporte a contratacéo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

9.31.2 Serdo admitidos, para fins de comprovacdo de quantitativo minimo exigido, a apresentacéo
e 0 somatorio de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

9.31.3 Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

9.31.4 O fornecedor disponibilizara todas as informagBes necessarias a comprovacdo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, cépia do contrato que
deu suporte a contratagdo, endere¢co atual do Contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

Disposi¢cdes gerais sobre habilitagao

9.32. Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitacdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em traducéo livre.

9.33. Na hipétese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de precos ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos
para a habilitacdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n°® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.34. N&o serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.35. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.36. Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de ndameros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do recolhimento
dessas contribuigdes.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

10.1. O custo estimado total da contratacdo, que corresponde ao valor maximo aceitavel, € conforme
custos unitarios apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

11. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Or¢camento Geral da Uniéo.

11.2. A contratagdo sera atendida pela seguinte dotacao:
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) Gestao/unidade: 26403/158273;
I) Fonte de recursos: 0100000000;
III) Programa de trabalho: 231658;
IV) Elemento de despesa: 449252; e

V) Plano interno: L20RGP6013N.

12. DISPOSICOES FINAIS
12.1. As informacgdes contidas neste Termo de Referéncia ndo séo classificadas como sigilosas.

Sao Gabriel da Cachoeira, 09 de outubro de 2026.

Elaborado pela: Equipe de Planejamento da Contratagdo, designada através da PORTARIA
N2 132 GDG/IFAM/CSGC, DE 09 DE OUTUBRO DE 2026
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